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§ 1º O Comitê Gestor será composto por:

I - um representante da Senacon do Ministério da Justiça,
que o presidirá;

II - um representante da Secretária-Executiva do Ministério
da Justiça;

III - quatro representantes do Sistema Nacional de Defesa do
Consumidor; e

IV - quatro representantes do setor produtivo.

§ 2º Os órgãos e entidades a que se referem os incisos de I
a IV indicarão seus representantes e suplentes, que serão designados
por ato do Ministro de Estado da Justiça.

§ 3º O Comitê Gestor do Consumidor.gov.br poderá convidar
especialistas ou representantes de órgãos ou entidades, públicas ou
privadas, inclusive organizações da sociedade civil, para acompanhar
ou participar de suas reuniões.

Art. 5º Compete ao Comitê Gestor do Consumidor.gov.br:

I - apoiar a Senacon na gestão do sistema e no aprimo-
ramento das políticas e diretrizes de atendimento aos consumidores;

II - promover o Consumidor.gov.br por meio da elaboração
de ações específicas;

III - propor mecanismos para o financiamento, a manutenção
e o aprimoramento do Consumidor.gov.br; e

IV - elaborar seu regimento interno, que deverá ser aprovado
por maioria simples de seus membros.

Art. 6º A participação no Comitê Gestor do Consumi-
dor.gov.br será considerada prestação de serviço público relevante,
não remunerada.

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de novembro de 2015; 194º da Independência e
127º da República.

DILMA ROUSSEFF
Gabriel de Carvalho Sampaio

DECRETO DE 19 DE NOVEMBRO DE 2015

Declara de interesse social, para fins de de-
sapropriação, os imóveis rurais abrangidos
pelo território quilombola Narcisa, locali-
zados no Município de Capitão Poço, Es-
tado do Pará.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem o art. 84, caput, inciso IV, e art. 216, § 1º, da
Constituição, tendo em vista o disposto no art. 5º, caput, inciso
XXIV, da Constituição, no art. 68 do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias, no art. 5º da Lei nº 4.132, de 10 de setembro
de 1962, e no art. 6º do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de
1941, e de acordo com o Processo INCRA/SR-01/nº
54100.000849/2005-05,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam declarados de interesse social, para fins de
desapropriação, os imóveis rurais com domínio válido e abrangidos
pelo território quilombola Narcisa, com área de seiscentos e dezoito
hectares, noventa e três ares e vinte centiares, localizados no Mu-
nicípio de Capitão Poço, Estado do Pará.

Parágrafo único. O perímetro do território inicia-se no vér-
tice P-1, de coordenadas E 283 637,00 m e N- 9 814 659,00 m,
confrontando neste trecho com terras de Antonio Batista Pereira;
deste, segue com azimute de 110°31;01" e distância de 1.215,86m, até
o vértice P-2, de coordenadas E 284 776,26m e N- 9 814 232,90 m,
situado à margem esquerda do Rio Guamá; deste, segue o referido
pela sua margem esquerda a montante com uma distância de
4.366,69m, até o vértice P-3, de coordenadas E 282 875,27m e N- 9
812 290,38 m; deste, segue com azimute de 239°14'57" e distância de
1.056,87m, confrontando neste trecho com terras de quem de direito,
até o vértice P-4, deste, segue com azimute de 307°58'45" e distância
de 1.446,27m, confrontando neste trecho com terras de Michio Sato,
até o vértice P-5; deste, segue com azimute de 354°59'39" e distância
de 1.512,77m, confrontando neste trecho com terras de Michio Sato e
com o Projeto de Assentamento Pau Amarelo até o vértice P-6; deste,
segue com azimute de 80°07'40" e distância de 2.985,95m, con-
frontando neste trecho com terras de Cláudio Maria Reis e José Silva
Farias, até o vértice P-1, ponto inicial da descrição deste perímetro.

Art. 2º Excetuadas as benfeitorias de boa-fé autorizadas por
lei, este Decreto não outorga efeitos indenizatórios a particulares em
relação aos semoventes, máquinas e implementos agrícolas e, in-
dependentemente de arrecadação ou discriminação, às áreas:

I - de domínio público, constituído por lei ou registro público; e

II - cujo domínio privado esteja colhido por nulidade, pres-
crição, comisso ou ineficácia por outros fundamentos ou já regis-
tradas em nome da comunidade quilombola.

Art. 3º Fica o Instituto Nacional de Colonização e Reforma
Agrária - INCRA autorizado a promover e executar a desapropriação,
na forma prevista na Lei nº 4.132, de 10 de setembro de 1962, e no
Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, atestada a legitimidade
dominial de imóvel privado situado no perímetro descrito no art. 1º.

§ 1º O INCRA, independentemente de declaração judicial
prévia, deverá apurar administrativamente as ocorrências menciona-
das no art. 2º, e as invocará em juízo, para fins de exclusão da
indenização.

§ 2º A Advocacia-Geral da União, por intermédio de sua
Procuradoria Federal junto ao INCRA, poderá, para efeito de imissão
de posse, alegar a urgência a que se refere o art. 15 do Decreto-Lei nº
3.365, de 1941.

Art. 4º A declaração de interesse social a que se refere este
Decreto não incide sobre áreas utilizadas para a operação de linhas de
transmissão, de dutos ou sobre a infraestrutura viária integrante do
Sistema Nacional de Viação - SNV.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de novembro de 2015; 194º da Independência e
127º da República.

DILMA ROUSSEFF
Patrus Ananias

DECRETO DE 19 DE NOVEMBRO DE 2015

Declara de interesse social, para fins de de-
sapropriação, os imóveis rurais abrangidos
pelo território quilombola Três Irmãos, lo-
calizados nos Municípios de Croatá e Ipuei-
ras, Estado do Ceará.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem o art. 84, caput, inciso IV, e art. 216, § 1º, da
Constituição, tendo em vista o disposto no art. 5º, caput, inciso
XXIV, da Constituição, no art. 68 do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias, no art. 5º da Lei nº 4.132, de 10 de setembro
de 1962, e no art. 6º do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de
1941, e de acordo com o que consta do Processo INCRA/SR-02/nº
54130.000412/2008-59,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam declarados de interesse social, para fins de
desapropriação, os imóveis rurais com domínio válido e abrangidos
pelo território quilombola Três Irmãos, com área de dois mil, no-
vecentos e quarenta e seis hectares, noventa e três ares e setenta e
cinco centiares, localizados nos Municípios de Croatá e Ipueiras,
Estado do Ceará.

Parágrafo único. O perímetro do território inicia-se no ponto
P1, de coordenadas UTM E= 269.472,07 m e N= 9.510.417,62 m,
situado na margem esquerda da rodovia estadual que liga Croatá-
Pedro II-PI, confrontado com terras do espólio de Antônio Felinto de
Melo, deste, segue por linha seca, confrontando com terras de Onofre
Uchoa Melo, com os seguintes azimutes e distâncias: 174º12'03" e
557,79m, até o ponto P2; 142º49'06" e 1.755,41m, até o ponto P3;
135º12'20" e 243,65m, até o ponto P4; 104º34'32" e 136,85m, até o
ponto P5; 124º04'13" e 91,56m, até o ponto P6; 119º36'49" e
374,36m, até o ponto P7; 102º35'21" e 730,55m, até o ponto P8;
deste, segue por linha seca, confrontando com terras de Thomaz de
Araújo Correa, com azimute de 187º05'29" e distância de 3.410,86m,
até o ponto P9; deste, segue por linha seca, confrontando com terras
de Francisco das Chagas Medeiros (área remanescente), com azimute
de 90º00'00" e distância de 6.064,87m, até o ponto P10; deste, segue
por linha seca, confrontando com terras de Edgar Correa Neto e
outros, com os seguintes azimutes e distâncias: 1º55'41" e 3.741,84m,
até o ponto P11; 1º40'14" e 338,92m, até o ponto P12; deste segue
por linha seca, pela margem esquerda da estrada carroçável que liga
Croatá-Pedro II-PI, confrontando com terras de Edgar Correa Neto e
outros, com uma distância de 1.354,96m, até o ponto P13; deste,
segue ainda confrontando com terras de Edgar Correa Neto e outros,
com os seguintes azimutes e distâncias: 64º14'41" e 240,15m, até o
ponto P14; 60º29'14" e 145,06m, até o ponto P15; 96º12'52" e
158,98m, até o ponto P16; 58º18'15" e 636,83m, até o ponto P17;
deste, segue por linha seca, acompanhando a margem esquerda da
rodovia estadual que liga Croatá-Pedro II-PI, com distância de
2.015,85m, até o ponto 1.

Art. 2º Excetuadas as benfeitorias de boa-fé autorizadas por
lei, este Decreto não outorga efeitos indenizatórios a particulares, em
relação aos semoventes, máquinas e implementos agrícolas e, in-
dependentemente de arrecadação ou discriminação, às áreas:

I - de domínio público constituído por lei ou registro público; e

II - cujo domínio privado esteja colhido por nulidade, pres-
crição, comisso ou ineficácia por outros fundamentos ou já regis-
tradas em nome da comunidade quilombola.

Art. 3º Fica o Instituto Nacional de Colonização e Reforma
Agrária - INCRA, autorizado a promover e executar a desapropriação,
na forma prevista na Lei nº 4.132, de 10 de setembro de 1962, e no
Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, atestada a legitimidade
dominial do imóvel situado no perímetro descrito no art. 1º.

§ 1º O INCRA, independentemente de declaração judicial
prévia, deverá apurar administrativamente as ocorrências referidas no
art. 2º, e as invocará em juízo, para fins de exclusão da indenização.

§ 2º A Advocacia-Geral da União, por intermédio de sua
Procuradoria Federal junto ao INCRA, poderá, para efeito de imissão
de posse, alegar a urgência a que se refere o art. 15 do Decreto-Lei nº
3.365, de 1941.

Art. 4º A declaração de interesse social a que se refere este
Decreto não incide sobre áreas utilizadas para a operação de linhas de
transmissão, de dutos ou sobre a infraestrutura viária integrante do
Sistema Nacional de Viação - SNV.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de novembro de 2015; 194º da Independência e
127º da República.

DILMA ROUSSEFF
Patrus Ananias

DECRETO DE 19 DE NOVEMBRO DE 2015

Declara de interesse social, para fins de de-
sapropriação, os imóveis rurais abrangidos
pelo território quilombola Brutos, localiza-
dos no Município de Tamboril, Estado do
Ceará.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem o art. 84, caput, inciso IV, e art. 216, § 1º, da
Constituição, tendo em vista o disposto no art. 5º, caput, inciso
XXIV, da Constituição, no art. 68 do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias, no art. 5º da Lei nº 4.132, de 10 de setembro
de 1962, e no art. 6º do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de
1941, e de acordo com o Processo INCRA/SR-02/nº
54130.001203/2008-22,

D E C R E T A :

Art.1º Ficam declarados de interesse social, para fins de
desapropriação, os imóveis rurais com domínio válido e abrangidos
pelo território quilombola Brutos, com área de mil e trezentos e dois
hectares, quarenta e três ares e setenta e nove centiares, localizados
no Município de Tamboril, Estado do Ceará.

Parágrafo único. O perímetro do território inicia-se no ponto
P1, de coordenadas UTM E = 353.231,12m e N = 9.472.470,10m,
situado na margem direita da Rodovia Estadual CE-176 que liga
Tamboril a Catunda; deste, segue por linha seca, confrontado com
terras da Associação Comunitária Santo Antônio (Lagoa das Pedras),
com os seguintes azimutes e distâncias: 111º34'17" e 2.206,60m, até
o ponto P2; 111º28'55" e 517,17m, até o ponto P3; deste, segue por
linha seca, confrontando com terras de Gilberto Lima de Araújo, com
os seguintes azimutes e distâncias: 195º55'57" e 915,22m, até o ponto
P4; 97º40'07" e 1.684,92m, até o ponto P5; deste, segue por linha
seca, confrontando com terras de Francisco Jorge de Araújo, com os
seguintes azimutes e distâncias: 233º00'11" e 16,25m, até o ponto P6;
102º53'46" e 1.059,93m, até o ponto P7; deste, segue pela margem
direita de uma estrada carroçável no sentido Cedro-Tamboril, con-
frontando ainda com terras de Francisco Jorge de Araújo e da So-
ciedade Agropecuária Fazendas Reunidas Timbó Ltda. - AGROFAT,
com uma distância de 5.570,01m, até o ponto P8; deste, segue por
linha seca, confrontando com terras de Afonso Pereira da Silva, com
os seguintes azimutes e distâncias: 296º01'39" e 57,20m, até o ponto
P9; 180º01'33" e 44,23m, até o ponto P10; deste, segue pela margem
direita de uma estrada carroçável no sentido Cedro-Tamboril, con-
frontando com terras de Antônia dos Santos Borges, com uma dis-
tância de 1.291,93m, até o ponto P11; deste, segue por linha seca,
confrontando com terras de Eribaldo Lima de Araújo, com azimute de
281º26'47" e distância de 831,90m, até o ponto P12; deste, segue pela
margem direita da Rodovia Estadual CE-176, respeitando a faixa de
domínio da CE-176, no sentido Tamboril-Catunda, com uma distância
de 5.323,60m, até o ponto P1, início da descrição deste perímetro.
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